
                                                                                          

 

Processo: E-12/020.334/2010 
Condições Gerais e Tarifas para  

Autoprodutores, Auto-importadores e  
Consumidores Livres de Gás Natural 

                                                                    

Despacho  
 
Considerando o interesse que o assunto desperta, as diversas visões (por vezes 
complementares e por vezes conflitantes) e solicitações de empresas e associações 
apresentadas nos autos, coloco o processo em epígrafe para uma nova rodada de 
contribuições na Consulta Pública “A Lei do Gás e seus impactos no Estado do Rio 
de Janeiro”. 
 
Entendo que esta nova oportunidade propiciará uma maior aproximação das 
diversas visões, a partir do conhecimento mútuo das diversas expectativas.   
 
Solicito, com o fito de imprimir celeridade ao processo, que as novas contribuições 
tenham um foco mais voltado para as questões de maior relevância e, por 
conseguinte, aquelas que apresentam maior distância para os diversos atores 
presentes na indústria do gás. 
 
Apenas como provocação para um debate mais convergente, permito-me sugerir 
alguns pontos que, em uma análise ainda superficial e preliminar sobre as 
proposições recebidas, demonstraram ser os de maior sensibilidade.  
 
Portanto, destaco, entre outros, sem pretender, no entanto, estar assim limitando o 
debate: 
 

- requisitos de volumes mínimos para os autoprodutores e autoimportadores; 
- prazos mínimos de contratos; 
- alteração dos volumes mínimos para os consumidores livres; 
- restrições nas participações dos novos agentes em investimentos; 
- decomposição dos custos de distribuição quando não houver determinados 
custos incorridos pelas distribuidoras; 
- eventuais conflitos de competências (União e Estados); 
- cronograma para liberação gradual; 
- as atividades de comercialização e os comercializadores; 
- eventuais comercializações de excedentes.       
 

Reafirmo que novas contribuições também serão valiosas. 
 
Desta forma, determino que o processo em referência retorne à Consulta Pública 
para uma nova rodada de contribuições, estabelecendo o prazo de encerramento 
até o dia 01/03/2012.  
 

Rio de Janeiro, 01 de fevereiro de 2012. 
 

Moacyr Almeida Fonseca 
Conselheiro-Relator 


